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APRESENTAÇÃO

Em ÉTICA, DIREITOS HUMANOS E DIGNIDADE – VOL. I, coletânea de dezessete 
capítulos que une pesquisadores de diversas instituições, se faz presente discussões de 
temáticas que circundam a grande área do Direito a partir do prisma da ética, dos direitos 
básicos ao sujeito social e dessa construção alicerçada na dignidade do sujeito enquanto 
detentor de direitos a serem assegurados pelo agente estatal.

Temos, nesse primeiro volume, cinco grandes grupos de reflexões que explicitam 
essas interações, nelas estão debates que circundam os direitos humanos, a proteção da 
criança e do adolescente, o direito e a bioética, impactos ambientais decorrentes da ação 
humana, além de uma seção de temas diversos.

Na etapa dos direitos humanos há análises interessantes como sobre ordem 
econômica e desenvolvimento, fundamentação de decisões judiciais, vulnerabilidades e 
educação, a descriminalização do aborto e a crise humanitária em razão da migração em 
busca de refúgio.

Na proteção da criança e do adolescente são verificadas contribuições que versam 
sobre o ser criança e a política de assistência social em Caruaru, município de Pernambuco.

Em direito e bioética são encontradas questões como o nascituro microcéfalo e 
bioética e odontologia.

No debate impactos ambientais decorrentes da ação humana, aqui é contemplada a 
atividade da mineração, conflitos de morada em unidade de conservação em João Pessoa, 
município da Paraíba, bem como a violação de direitos de mulheres atingidas por barragens.

Por fim, temas diversos atinge os abordagens sobre desafios da relação humanidade, 
culturas e meio ambiente em momentos de pandemia, a antiética na investigação científica, 
o lawfare e a atividade jurisdicional, cartel e responsabilidade civil, além do pensamento 
decolonial.

Assim sendo, convidamos todos os leitores para exercitar diálogos com os estudos 
aqui contemplados.

Tenham proveitosas leituras!
Adaylson Wagner Sousa de Vasconcelos
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RESUMO: Esta pesquisa visa conduzir a discussão 
dos conflitos socioambientais que ganha cenário 
a cada dia, por sua importância frente tanto 
ao direito constitucional a moradia, quanto a 
necessidade em valorizar a cultura humana 
como capaz de conviver harmoniosamente 
com recursos naturais, mesmo sendo estes 
com extrema necessidade de preservação. 
Os autores analisam os conflitos envolvendo 
a Comunidade da Praia do Jacarapé residente 
as margens do manguezal do Jacarapé, mais 
especificamente transformada em área protegida 
de proteção integral seguida e sobrepostamente 
como Parque Estadual e mais recentemente 
de uso sustentavel como Área de Proteção 
Ambiental, com o fim de Desenvolvimento 
Sustentável., fazendo o uso da pesquisa-ação, 
onde busca estabelecer um processo de prática 
reflexiva com ênfase no social.  Usou-se a 
metodologia de pesquisa-ação, na perspectiva 
de estabelecer um processo de prática reflexiva 

com ênfase no social, buscando investigar 
todo o funcionamento, construção e resultado 
daquilo que se busca descrever. Após uma 
breve descrição do local e dos principais autores 
envolvidos na comunidade na esfera: federal, 
estadual, municipal, local, socioambientais e 
parcerias. Conclui-se que a população local tem 
resistido e buscado um processo participativo 
de discussão acerca da inclusão social quanto à 
garantia da sustentabilidade ambiental.
PALAVRAS-CHAVE: Conflito, Moradia, Unidade 
de Conservação, Jacarapé.

CONFLICTS OF A DWELL IN A 
CONSERVATION UNIT: REFLECTING ON 
THE RESIDENCES IN THE PROTECTED 

AREAS OF JACARAPÉ IN JOÃO 
PESSOA, PB

ABSTRACT: This research aims at conducting 
the discussion of socio-environmental conflicts 
that gain scenery every day, due to their 
importance both to the constitutional right to 
housing, and the need to value human culture 
as capable of living harmoniously with natural 
resources, even if these are in extreme need of 
preservation. The authors analyze the conflicts 
involving the Jacarapé Beach Community living 
on the shores of the Jacarapé Mangrove, more 
specifically transformed into a protected area of 
integral protection followed and overlapped as 
a State Park and more recently of sustainable 
use as an Environmental Protection Area, with 
the purpose of Sustainable Development.  The 
action research methodology was used, with the 
perspective of establishing a process of reflexive 
practice with emphasis on the social, seeking to 
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investigate all the functioning, construction and results of what is sought to describe. After a 
brief description of the place and the main authors involved in the community in the sphere: 
federal, state, municipal, local, socioenvironmental and partnerships. It is concluded that the 
local population has resisted and sought a participatory process of discussion about social 
inclusion in terms of ensuring environmental sustainability.
KEYWORDS: Conflict, Housing, Conservation Unit, Jacarapé.

1 | 	INTRODUÇÃO
O presente artigo busca empreender uma reflexão a respeito do empasse 

estabelecido entre os direitos fundamentais de moradia e a necessidade expressa do 
direito a preservação do meio ambiente. Existindo propriedade em áreas de preservação 
ambiental ou em ambiente mais restritivo de Unidades de Conservação, as moradias 
mesmo sendo alicerce reconhecido legalmente como da ordem econômica constitucional, 
estas imediatamente a criação de uma Unidade de Conservação, passa a descumprir com 
sua função social. instituto incipiente para sua garantia constitucional, quando se sobrepõe 
ao direito ao meio ambiente. No caso da Comunidade da Praia do Jacarapé, com existência 
anterior a criação de todas as Unidades de Conservação hoje existente no local, não 
teve a função social da propriedade considerada, mesmo à luz da Constituição de 1988 
e do Código Civil de 2002, quando descrevem diretrizes e formas do Estado conduzir a 
intervenção no direito de propriedade, assim como a própria Lei Federal 9.9985/2000 do 
Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza -SNUC, visando esta última a 
defender os recursos naturais.

Esta pesquisa visa colocar em evidencia uma luta discursiva que ganha cenário 
a cada dia, por sua importância frente tanto ao direito constitucional a moradia, quanto a 
necessidade em valorizar a cultura humana como capaz de conviver harmoniosamente com 
recursos naturais, mesmo sendo estes com extrema necessidade de preservação. Sendo 
o caso de moradores cujo valor de existência, em sua complexidade ou sobrevida natural, 
extrai valores ou bens de consumo da natureza protegida.  Sendo necessário buscar uma 
mesma compreensão acerca das considerações de justiça dentro das questões ambiental 
e ecológica, ou das defesas dicotomicas preservacionistas e socioambientalistas em voga. 

O objetivo é buscará demonstrar que existem, a partir de modernas abordagens 
complementares, ou formas de leitura da realiade sociocultural existente, caminhos de 
compreensão destes processos de busca por justiça. Alinhando a justiça ambiental e a 
ecológica em busca de um parecer sobre como conviver harmonicamente em áreas 
protegidas, e mesmo dentro de Unidades de Conservação, sendo o caso da Comunidade 
da Praia do Jacarapé, residente as margens do manguezal do Jacarapé, transformada em 
área protegida de proteção integral seguida e sobrepostamente como Parque Estadual e 
mais recentemente de uso sustentavel como Área de Proteção Ambiental, com o fim de 
Desenvolvimento Sustentável. Sendo relevante a necessidade de destacar o direito de 
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escuta previa daqueles que teriam suas vidas diretamente afetadas com a criação de uma 
Unidade de Conservação em seu lugar de morada. Não sendo feito, tal escuta ou audiência 
publica discursiva pelo orgão criados das áreas protegidas encontradas no local. 

Sendo empregada para esta pesquisa, a pratica da pesquisa-ação, pelo 
envolvimento direto daqueles que pesquisam, no ambiente pesquisado. Sendo utilizado 
tanto a observação de campo, quanto reuniões participativas, cursos e oficinas, assim como 
atividades de educação e pesquisa ambiental. Buscando nas parcerias com entidades de 
ensino e pesquisa, assim como, bibliografias sobre o tema, o aporte cientítico necessário 
ao estabelecimento de um diálogo escrito academico. 

A proposta é atender uma necessidade posta pela preservação da natureza em 
seu estado natural, mesmo que inexistente, e a politica pública legal e estabelecida do 
direito à moradia almejado e alcançado tanto no tempo de permanência, quanto no próprio 
reconhecimento deste fato pelos serviços públicos assistidos como água, luz, ônibus, 
asfalto e outros direitos adquiridos. 

Neste sentido é que se busca apresentar esta discussão em torno dos direitos 
humanos em favor do ambiente natural desconhecido ao estabelecer uma Unidade de 
Conservação sem a ouvidoria ou escuta amistosa daqueles que já residiam no local. 

2 | 	METODOLOGIA 
Fazer uso da pesquisa-ação é buscar uma metodologia que não somente está 

bastante arraigada em projetos de pesquisa educacional como também em pesquisas 
sociais, e desta feita sendo introduzida nas pesquisas socioambientais por sua natureza 
participativa (THIOLLENT 2002, VAZQUEZ e TONUZ, 2006). Produzindo, com isto, 
condições ampliadas ou abrangentes para compor ação ou mesmo transformação de 
situações dentro da própria vida no local vista como necessária de acomodação, mudança 
ou adaptação.

A pesquisa-ação se inicia quando existe a caracterização dos colaboradores a forma 
de negociação daquilo que se pretende entre os especialistas, práticos e integrantes da 
pesquisa (KEMMIS E MC TAGGART, 1988; ELIA e SAMPAIO, 2001). Tendo, neste caso, 
a preocupação e o cuidade expresso pela metodogia em destaque de controlar a tensão 
entre os seus componentes, no sentido do equilibrio e hierarquia das falas entre os todos 
envolvidos. Ampliando o entendimento do conceito de pesquisa-ação como procura definir  
Kemmis e MC Taggart,1988,  a partir das seguintes palavras:

“Pesquisa-ação é uma forma de investigação baseada em uma autorreflexão 
coletiva empreendida pelos participantes de um grupo social de maneira 
a melhorar a racionalidade e a justiça de suas próprias práticas sociais e 
educacionais, como também o seu entendimento dessas práticas e de 
situações onde essas práticas acontecem. A abordagem é de uma pesquisa-
ação apenas quando ela é colaborativa...” (KEMMIS e MC TAGGART,1988, 
apud Elia e Sampaio, 2001, p.248).
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A pesquisa-ação busca estabelecer um processo de prática reflexiva com ênfase 
no social, buscando investigar todo o processo de funcionamento, construção e resultado 
daquilo que se busca descrever. De acordo com Elliot (1997, p.17), por ser um processo 
que  se modifica continuamente em formato aparente de espirais, a pesquisa-ação busca 
chegar a um resultado de reflexão e ação a a partir da figura abaixo: 

Figura 01: Ciclo Pesquisa-Ação. 

Fonte: researchgate.net 2005

Na pratica este aspiral tem como rotina apresentada: (i) Esclarecer e diagnosticar 
uma situação prática ou um problema prático o qual se busca melhorar ou resolver; (ii) 
Formular uma estratégia de ação; (iii) Por em pratica esta estratégias e avaliar concomitante 
sua eficiência; (iv) Ampliar a compreensão da nova situação alcançada e; (v) Seguir no 
mesmo procedimento com vistas a uma nova situação prática.

A pesquisa-ação, neste caso, se faz ser aplicada aqui por três principais razões a 
saber: caráter participativo, impulso democrático e contribuição à mudança social. No caso 
do objeto pesquisado, a comunidade do Jacarapé residente em uma área de preservação 
sob jurisdição do Sistema de Unidades de Conservação da Natureza, esta pratica passa a 
ser vista como mais adequada.  

3 | 	DESENVOLVIMENTO
A comunidade de Jacarapé, objeto deste artigo, é uma Área de Preservação 

Ambiental – APP. E hoje Unidade de Conservação de Proteção Integral (Decerto Lei 
Estadual 23.836/2002) denominada Parque Estadual do Jacarapé. Com criação efetivada 
sem a devida consulta publica local, conforme Lei Federal 9.985 de 2000 do Sistema 
Nacional de Unidades de Conservação, e posteriormente sendo sobrepostos esta Unidade 
de Conservação, pelo Parque Estadual Trilhas, através do Decreto Estadual 37.653/2017, 

https://www.researchgate.net/figure/Espiral-representando-as-etapas-da-Pesquisa-Acao_fig1_312042057
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continuando sem a devida conversa previa com os moradores existentes, pelo exposto 
tanto no Artigo 22 da Lei do SNUC, quanto no seu Artigo 5º do Decreto 4.340/2002 que 
regulamenta a Lei do SNUC. 

“A consulta pública para a criação de Unidade de Conservação tem a 
finalidade de subsidiar a definição da localização, da dimensão e dos limites 
mais adequados para a Unidade.” (Decreto 4.340/2002)

Para Diegues (2005),  no Livro O Nosso Lugar Virou Parque, ele discute que “Nesse 
sentido, há necessidade de se começar a fazer no Brasil, de forma sistemática, a história 
ecológica não somente em nível nacional, mas também regional e até local”. Essa história 
ecológica, de acordo com Worster (1988), ela necessita ser contada também a partir dos 
ciclos económicos, mas principalmente vendo a história das relações complexas, materiais 
e simbólicas produzidas pelo homem em contato com natureza.

Para José Afonso da Silva (2000), reconhecer os direitos de uso e ocupação, 
caracteriza-se como um recohecimento do processo histórico de dividir a sociedade entre  
proprietários e não proprietários e na atualidade entre Estado e invasores, quando se trata 
de áreas delimitadas como protegidas. 

Para Goulart e Fernandes (2012) existe o conceito de direito de propriedade com 
urgente necessidade de ser visitada para fins de discussão neste sentido. Sendo este 
conceito dividido por critérios: (i) sintético; (ii) analítico e; (iii) descritivo. 

I.	 Sintetico - Submissão de uma coisa, em todas as suas relações, a uma 
pessoa. 

II.	 Analitica - Direito de usar, fruir e dispor de um bem e de reavê-lo de quem 
injustamente o possua.  

III.	 Descritiva - Direito complexo, absoluto, perpétuo e exclusivo, pelo qual uma 
coisa fica submetida à vontade de uma pessoa, com as limitações da lei.

Para Farias e Resenvald (2012) quando discute o direito fundamental da 
propriedade, destaca que é a “garantia da autonomia do ser humano e no desenvolvimento 
de sua personalidade”, quando “os direitos reais são outorgados a uma pessoa para a 
realização pessoal da posição de vantagem que exerce sobre a coisa”. (apud GOULART e 
FERNANDES, 2012, p. 126).

4 | 	RESULTADOS E DISCUSSÃO
A comunidade de Jacarapé teve seu início em meados da década de 30 com a 

colônia de readaptação agrícola de Mangabeira. O local ficou conhecido como sítio 
Jacarapé, para onde os detentos eram levados com o fim de realizar trabalhos agricolas. 
Posteriormente, rabalhadores da Secretaria da Agricultura da Paraíba, na década de 1960, 
foram contemplado com “pedaços de terra” para beneficiá-los com o trabalho rural. Cerca 
de 40% deste primeiros proprietários ainda permanecem no local. 
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Uma segunda ocupação ocorreu na década de 90, com os pescadores, hoje 
moradores, que pescavam na região e passaram a fixar residencia devido as dificuldade 
no deslocamento urbano para exercer a atividade da pesca. Onde além da dificuldade da 
distância, ainda somava a dificuldade de transportar os apetrechos da pesca: como redes, 
cordas, paus, arpões e varas longas. A solução encontrada por alguns foi de fazerem as 
caiçaras para guardar seus materiais de trabalho na pesca (BAEZ, 2016; ARAÚJO, 2017). 

Estando os moradores desta localidade, residindo em ambiente decretado como de 
Proteção Integral, sem que houvesse acordo ou diálogo prévio para uso e ocupação ou 
conformização com a recente Lei de proteção posta para o local. Procurando os moradores, 
por conta própria, e na ausência de um diálogo participativo, alimentar o principio da 
sustentabilidade e resistência na ocupação histórica tradicional do local. Sendo base, o 
entendimento de uma luta constante por reconhecimento. 

4.1	 A comunidade de Jacarapé
Habitada por uma população ligada à ancestralidade das famílias pesqueiras, 

com o sentimento de pertencimento para com a comunidade, apesar da jovialidade da 
ocupação (BAEZ, 2016). Por relações de parceria na pesca, por ações de fiscalização, 
proteção em relação à natureza primitiva do local. Atualmente o debate sobre o conceito 
de natureza, cultura e práticas sociais tradicionais é vista por alguns pesquisadores, como 
valiosas formas de manejo dos recursos naturais nas Zonas Costeiras, Cunha (2013, p. 
28), “[...] o conhecimento tradicional não é algo que simplesmente se transmite de geração 
para geração. [...] é importante que os cientistas conheçam o que se faz nas comunidades 
tradicionais, e que os povos tradicionais também conheçam o que se faz nos laboratórios 
científicos.

Em 2002, a comunidade de Jacarapé passou a ser Unidade de Conservação de 
Proteção Integral, sendo criado o Parque Estadual do Jacarapé, e sobreposta em 2017 pelo 
Parque Estadual das Trilhas Cinco Rios, todos por Decretos Estaduais, sendo criado a Área 
de Proteção Ambiental Naufrágio Queimado, implantada pelo Decreto Estadual nº 38.931, 
de 28 de dezembro de 2018, com características de restrição à exploração humana. E mais 
recentemente a Area de Proteção Ambiental do Jacarapé Lei 11.422/2019.

4.2	 Principais atores da Comunidade de Jacarapé
O espaço sociogeográfico da Comunidade de Jacarapé é construído por diversos 

atores, presentes fisicamente ou não, tanto embutido na sociedade como no setor público 
estatal e público não estatal, que aqui são apresentados, de maneira sucinta, em seus 
respectivos espaços.

4.3	 Esfera Federal
O Governo Federal faze-se representar na região, pelo Instituto Brasileiro do 

Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis – IBAMA, Marinha do Brasil e a 
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Superintendência do Patrimônio da União – SPU. Estes órgãos são responsáveis pela 
fiscalização e o patrulhamento costeiro. A atuação do IBAMA junto à Comunidade reflete um 
conflito existente desde o ano de 2004 que a instituição pediu a demolição das casas, sob 
a alegação de que a área ocupada pertencia a União e os moradores não tinham licença 
para ocupar o lugar. Essa postura reflete o conflito existente entre os preservacionistas 
e socioambientalistas, já presente no processo de promulgação da Lei nº 9.885/00 que 
institui o Sistema nacional de Unidades de Conservação – SNUC. No Art. 42, busca repelir 
a presença humana em Unidades de Proteção Integral, por outro lado, permite a presença 
das populações locais, consideradas como tradicionais.

“Art. 42. As populações tradicionais residentes em unidade de conservação 
nas quais sua permanência não seja permitida serão indenizadas ou 
compensadas pelas benfeitorias existentes e devidamente realocadas pelo 
Poder Público, em local e condições acordados entre as partes.”

A obrigatoriedade de tal procedimento consta no Artigo 22, segundo e terceiro 
parágrafos, que tratam, justamente, dos procedimentos obrigatórios que devem constar 
nos processos de criação, implantação de UCs, sobretudo em áreas onde exista população 
local ou tradicional:

“§2º A criação de uma unidade de conservação deve ser precedida de 
estudos técnicas e de consulta pública que permitam identificar a localização, 
a dimensão e os limites mais adequados para a unidade, conforme se dispuser 
em regulamento.

§3º No processo de consulta de que trata o §2º, o Poder Público é obrigado 
a fornecer informações adequadas e inteligíveis à população local e a outras 
partes interessadas.”

Evidentemente que estas considerações presentes na Lei nem sempre são 
respeitadas, pois as UCs nascem muitas vezes de processos pleno de defeitos técnicos, 
sem atentar para a história do local, suas características gerais e a presença humana 
(LEUZINGER, 2007).

No entanto, a Comunidade tem desenvolvido atividades dentro de um Projeto de 
Educação Ambiental na perspectiva socioambiental, onde o IBAMA tem sido parceiros em 
algumas ações neste ultimo biênio.
4.4	 Esfera Estadual

O Governo Estadual faz-se representar na Comunidade pela Superintendência da 
Administração do Meio Ambiente – SUDEMA, o Batalhão da Polícia Ambiental – BPAmb 
e Secretaria Estadual de Meio Ambiente, sendo o primeiro órgão mais atuante na região. 
Apesar de muitos dos técnicos do órgão defender o entendimento socioambientalistas de 
que os moradores de Jacarapé devem continuar ali, outros tantos compartilham do ideal 
preservacionista. Além do que o gestor da SUDEMA muda a cada novo governo, Isto é, os 
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moradores da Comunidade de Jacarapé, através de seus representantes procuram a cada 
novo Superintendente que é empossado para a pasta de gestar a SUDEMA, apresentar a 
comunidade e sensibilizá-lo para as tensões da Comunidade. 

4.5	 Esfera do Município
A Prefeitura Municipal de João Pessoa, no Código de Postura do Município, Seção 

III, Da Zona Especial de Preservação, especifica as áreas de preservação, na mesma seção 
diz que impõe normas específicas e direcionamento para o uso e ocupação do solo, como 
também diz que segue na forma da Lei Federal e Estadual. Na Comunidade é representada 
pela Secretaria do Meio Ambiente do Município, a Autarquia Especial Municipal de Limpeza 
Urbana – ENLUR e a Guarda Municipal, com o Núcleo de Educação Ambiental – GMNEA. 
Tanto a ENLUR como o GMNEA tem sido muito presente nas atividades sócio ambiental 
desenvolvido pela comunidade.

4.6	 Esfera local
A esfera local é formada pelos diversos tipos de moradores da Comunidade e suas 

organizações ou movimentos, mas também por aqueles que frequentam a Praia com certa 
constância e, por isso, conservam boas relações com os moradores permanentes e se 
envolvem em suas lutas e mobilizações.

4.7	 A Associação da Praia de Jacarapé
A Associação de Sustentabilidade dos Pescadores, Ambientalistas e Moradores da 

Praia de Jacarapé, existe há vinte anos, representa um dos atores mais ativo no processo 
de garantia da manutenção da habitabilidade por sua população. Defendem a tese de 
que jamais podem ser acusados de degradar o ambiente em que residem e os biomas 
existentes, ao contrário argumentam com registro trabalho de Educação Ambiental que 
desenvolvem pontualmente, tanto na preservação como na fiscalização, ora com parceria 
dos órgãos ambientais de fiscalização, Universidade Federal da Paraíba – UFPB e Instituto 
Federal da Paraíba - IFPB, ora com permissão dos mesmos. Nos estudos de Baez (2016, p. 
104) afirma que os pescadores da comunidade enfrentam um panorama tenso de conflitos 
e lutas socioambientais, que repercutiu claramente na reorganização de uma identidade 
coletiva mais engajada.

A população de Jacarapé é formada basicamente por dois grupos: I) os pescadores; II) 
funcionários públicos, comerciantes, agricultores, trabalhadores de serviços, da construção 
civil, aposentados e desempregados. Totalizam 88 (oitenta e oito) famílias. Os que ocupam 
outras atividades profissionais nos horários livres é praticada a pesca artesanal. 

Entre estes moradores existem os que residem na Praia de Jacarapé com residência 
fixa no local e os residentes secundários. São pescadores e outros agentes, que em 
conjunto configuram uma identidade pesqueira ao bairro, dado a ancestralidade cultural da 
pesca herdada por seus familiares (ARAÚJO, 2017).



 
Ética, Direitos Humanos e Dignidade Capítulo 11 123

4.8	 Esfera Socioambiental e Parceria
Formada por Professores da Universidade Federal da Paraíba – UFPB, professores 

do Instituto Federal da Paraíba – IFPB, 8º Grupo de Escoteiro do Mar Tenente Lucena, 
Organizações Não Governamentais e parceiros ambientalistas identificados com a causa.

O trabalho e parceria têm acontecido em função da questão ambiental, assim como 
a com formação na perspectiva de qualificação da comunidade para atender ao potencial 
turístico. Ou seja, como se pode notar o mesmo ator pode estar em um ambiente ou outro.

5 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS
Em síntese, tem-se um cenário bastante peculiar na Comunidade de Jacarapé, que 

implica diversas interações e conflitos em uma dimensão mais restrita. A cena principal, 
aparentemente, fica caracterizada por duas posições polarizadas: conservação das UC, 
com expulsão da população local e a resistência dos moradores por mudança da natureza 
da UC com manutenção da população local.

No entanto, a população local tem buscado por meio de um processo participativo 
de discussão (poder público, ONGs, pesquisadores e ambientalistas) uma solução que 
atenta tanto à preocupação com a inclusão social quanto à garantia da sustentabilidade 
ambiental. Neste caso, têm sido realizado debates à recategorização da, no processo de 
alteração da classificação da UC, da faixa onde existe as moradias da população local 
como um espaço da Àrea de Proteção Ambiental (APA) de Jacarapé.

A perspectiva dos moradores da Comunidade de Jacarapé é que o debate em torno 
da reclassificação da UC envolvendo os atores mais influentes nos conflitos  socioambientais 
observados na área aponte para a busca de uma solução harmônica e negociada.
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